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Dois em cada três 
brasileiros acredi-
tam que o tempo 

de recuperação da economia 
brasileira vai passar de um 
ano. E diante desse cenário 
de crise e incerteza, 35% das 
pessoas pretendem reduzir o 
nível de consumo de bens e 
serviços em 2021, na compa-
ração com o período pré-pan-
demia, e 41% devem manter, 
apontou a pesquisa Retratos 
da Sociedade Brasileira rea-
lizada pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI).

O estudo também tra-
çou um panorama do auxílio 
emergencial. Dos entrevis-
tados, 42% se cadastraram e 
conseguiram receber o auxí-
lio emergencial do governo 

federal, enquanto 11% fize-
ram o cadastro, mas não rece-
beram o auxílio.

Outros 17% afirmaram 
que não se cadastraram por-
que não precisavam do auxílio 
e 30% porque não se encaixa-
vam nas condições exigidas. 
Entre as pessoas que recebe-
ram o dinheiro, 17% afirma-
ram que a renda aumentou ou 
aumentou muito no período.

A maior parte da popu-
lação (49%) usou o auxílio 
emergencial para comprar 
alimentos, roupas, produtos 
de higiene, limpeza ou algum 
outro tipo de bem de consumo. 
Outros 30% pagaram contas 
de água, energia elétrica ou 
gás. Já 18% afirmaram que 
usaram o dinheiro para pagar 

dívidas. Apenas 2% guarda-
ram o dinheiro do auxílio.

Roupas, bolsas, acessó-
rios e calçados, produtos para 
os quais a maior parte da po-
pulação afirmou que reduziu 
o consumo durante a pan-
demia, devem registrar uma 
retomada em 2021. Um em 
cada quatro entrevistados diz 
que comprará mais esse tipo 
de produto no próximo ano, 
afirmou a CNI.

O percentual fica em quar-
to no ranking de perspectivas 
de consumo para os próximos 
12 meses, perdendo apenas 
para produtos de primeira ne-
cessidade como alimentos no 
supermercado (32%), produ-
tos de limpeza (30%) e produ-
tos de higiene pessoal (29%).
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No Mundo

Em sinal de unida-
de, os 27 países 
da União Europeia 

iniciarão no mesmo dia as 
campanhas de vacinação con-
tra a Covid-19, afirmou nesta 
quarta-feira (16) a presidente 
da Comissão Europeia, Ursu-
la von der Leyen.

“Começaremos assim 
que possível a vacinação, to-
dos juntos, os 27, no mesmo 
dia, da mesma maneira que 
enfrentamos esta pandemia”, 
disse a líder alemã em discur-
so no Parlamento Europeu. 
“Para controlar a pandemia, 
precisaremos vacinar até 
70% da população. É uma ta-
refa enorme.”

A Agência Europeia de 
Medicamentos (EMA), órgão 
regulador da UE, antecipou 

para a próxima segunda-feira 
a reunião que avaliará a apro-
vação da vacina desenvolvida 
pelos laboratórios Pfizer e 
BioNTech.

Paralelamente, Reino 
Unido e Estados Unidos já 
começaram a vacinar, uma 
situação que provocou a im-
paciência de países como a 
Alemanha, que deseja iniciar 
a sua campanha de imuniza-
ção antes do Natal.

As normas europeias per-
mitem que os países adotem 
individualmente decisões 
sobre o início de campanhas 
de vacinação, mas a UE pre-
fere uma ação unificada para 
evitar que algumas regiões fi-
quem atrasadas.

Von der Leyen recordou 
ainda que a vacina da Pfizer/

BioNTech é apenas uma das 
seis que a UE têm reserva-
das, depois de o bloco assinar 
grandes contratos de compra 
antecipada com vários labo-
ratórios.

“No total, compramos do-
ses mais que suficientes para 
todos na Europa. E podere-
mos apoiar nossos vizinhos 
e aliados em todo o mundo”, 
disse a presidente da Comis-
são Europeia.

A cooperação pode acon-
tecer por meio do programa 
Covax, coordenado pela OMS 
(Organização Mundial da 
Saúde), justamente para que 
vacinas consideradas eficazes 
e seguras estejam disponíveis 
para todos os países e não 
apenas para os mais ricos.

Folhapress

Países da União Europeia iniciarão 
vacinação no mesmo dia

O surto de co-
ronavírus na 
Europa levou 

vários países a decretar no-
vos lockdowns. Com mais 
de 20.000 infecções diárias, 
a Alemanha decidiu fechar 
o comércio e as escolas a 
partir desta quarta-feira, dia 
16. Apenas supermercados, 
farmácias e bancos poderão 
continuar abertos. Os bares 
e restaurantes já haviam tido 
suas atividades suspensas 
em novembro. O lockdown 
vai até o dia 10 de janeiro.

Outros países, como a 
Holanda, a Dinamarca e a 
República Checa, também 
decidiram fechar a economia 
para conter a expansão da co-
vid-19. Na Holanda, o lock-
down, que começou nesta se-
gunda-feira, dia 14, deve ser 
estendido até o dia 19 de janei-
ro. Todos os estabelecimentos 
considerados não essenciais, 
como academias de ginásti-

cas, lojas e museus, perma-
necerão fechados. As aulas 
também estão suspensas.

“Temos que engolir essa 
maçã azeda até que as coias 
melhores”, disse o primeiro-
-ministro Mark Rutte em um 
pronunciamento à nação na 
segunda-feira, dia 14.

A Dinamarca, que já ha-
viam decretado em lockdown 
em várias províncias, esten-
deu as medidas para todo o 
país depois um rápido cresci-
mento no número de casos e 
mortes. O país vem registran-
do mais de 3.000 novos casos 
por dia.

Em novembro, localida-
des em que visons são criados 
para a produção de casacos 
de pele já haviam entrado em 
quarentena. Os visons con-
traíram a covid-19 e milhares 
precisaram ser sacrificados. 
Segundo as autoridades lo-
cais, os animais passaram o 
vírus para 12 pessoas.      Exame

Surto de casos de 
coronavírus faz Europa 
decretar novos lockdowns

O Japão tem so-
frido o pior 
surto de gripe 

aviária já registrado no país, 
que espalhou-se para novas 
fazendas neta semana, com o 
vírus tendo sido encontrado 
em um quarto das 47 áreas 
administrativas do país, co-
nhecidas como prefeituras, o 
que levou autoridades a orde-
nar o abate de aves.

Cerca de 32 mil aves fo-
ram abatidas e enterradas na 
cidade de Sukumo, na prefei-
tura de Kochi, no Sudeste do 
Japão, após a descoberta da 

gripe aviária em uma fazenda 
de produção de ovos, disse o 
ministério da agricultura nes-
ta quarta-feira (16).

Mais aves contaminadas 
foram encontradas em duas 
fazendas na prefeitura de Ka-
gawa, onde a epidemia come-
çou no mês passado. Desde 
então, quase 30 mil aves fo-
ram sacrificadas por lá, se-
gundo o ministério.

O surto atingiu 12 prefei-
turas do Japão, e um recorde 
de 3 milhões de aves foram 
sacrificadas até o momento.

Embora o ministério 

afirme que pessoas não po-
dem ser contaminadas pela 
“influenza” aviária ao comer 
ovos ou carne de aves infec-
tadas, autoridades de saúde 
pelo mundo estão preocupa-
das com a possibilidade de 
o vírus dar um “salto” para 
a espécie humana, causando 
uma pandemia como o novo 
coronavírus.

Tanto a cepa do vírus em 
circulação na Ásia quanto a 
que tem se espalhado rapida-
mente pela Europa tiveram 
origem em pássaros selva-
gens, afirmaram.         Reuters/ABR

Gripe aviária se 
espalha por diversas 

regiões no Japão
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As exportações 
brasileiras deve-
rão atingir US$ 

237,334 bilhões no próximo 
ano, com aumento de 13,7% 
em relação aos US$ 208,791 
bilhões estimados para este 
ano de 2020. As importa-
ções poderão chegar a US$ 
168,316 bilhões, com cresci-
mento de 7,3% ante os US$ 
156,916 bilhões esperados 
para este ano. Estimado em 
US$ 69,018 bilhões, o supe-
rávit para 2021 mostrará evo-
lução de 33% na comparação 
com os US$ 51,875 bilhões 
previstos para 2020, o que po-
derá representar recorde his-
tórico, caso se concretizem as 
projeções. O maior superávit 
até agora registrado no país, 
foi US$ 67 bilhões, em 2017.

As previsões foram divul-
gadas hoje (16) pela Associa-

ção de Comércio Exterior do 
Brasil (AEB).

Em entrevista à Agência 
Brasil, o presidente executi-
vo da AEB, José Augusto de 
Castro, disse que três fatores 
contribuem para essas proje-
ções: o forte aumento do pre-
ço da soja, o forte aumento do 
preço do minério e a recupe-
ração do preço do petróleo.

Os três produtos (soja, 
minério de ferro e petróleo) 
lideram as exportações bra-
sileiras de commodities (pro-
dutos agrícolas e minerais 
comercializados no mercado 
internacional) e tiveram au-
mento da cotação média em 
dólar por tonelada de 25%, 
42% e 12%, respectivamente, 
entre as cotações efetivadas 
em 2020 e as projetadas para 
2021.

De acordo com a AEB, 
soja, petróleo e minério res-
ponderão pelo recorde de 
40,2% das exportações totais 
do país projetadas para 2021, 
mantendo-se como motor de 
sustentação das vendas do 
Brasil no exterior. Em 2021, 
pelo sétimo ano consecutivo, 
a soja continuará sendo o pro-
duto líder de exportação, com 
US$ 36,550 bilhões, novo re-
corde, aposta a AEB.

A China continuará sendo 
o maior comprador da soja e 
do minério de ferro brasilei-
ros. José Augusto de Castro 
disse não acreditar que as 
críticas do governo brasileiro 
à China possam afetar as re-
lações comerciais bilaterais. 
“Poder [afetar], pode, mas 
não neste momento”, afirmou.

Alana Granda/ABR

Superávit da balança comercial em 
2021 poderá ser recorde histórico

Balanço apresenta-
do pelo BC (Ban-
co Central) nesta 

quarta-feira (16) mostra que 
84% das operações no Pix, 
novo sistema de pagamentos 
instantâneos brasileiro, foram 
feitas entre pessoas. Apenas 
6% das transações envolvem 
empresas ou o governo.

“A adesão por pessoa fí-
sica é mais fácil, ela só pre-
cisa cadastrar uma chave. É 
importante lembrar que to-
dos estão aptos a realizar um 
Pix, mesmo sem o cadastro 
da chave, ela só terá que for-
necer seus dados bancários”, 
explicou o chefe do departa-
mento de competição do BC, 
Ângelo Duarte.

A autoridade monetária 
espera que a utilização do sis-
tema por empreendimentos 
cresça nos próximos meses. 
“As empresas precisam ade-
quar seus sistemas e muitas 
preferem não fazer isso no 
fim do ano, deverão aderir no 

início do ano que vem”, disse 
Duarte.

As operações entre pesso-
as representam 44% do volu-
me financeiro movimentado 
no Pix. As transações entre 
empresas são 39%, de em-
presas para pessoas, 11% e de 
pessoas para empresas, 6%.

A maior parte dos usuários 
do novo sistema tem de 20 a 
29 anos (36,8%), seguida de 
30 a 39 anos (32,8%). A faixa 
que menos utiliza a ferramen-
ta é abaixo de 19 anos (3,5%) 
e com mais de 60 (3,8%). 
Pessoas que têm entre 50 a 
59 anos representam 7,3%.

A região Sudeste respon-
de por 49,5% da quantidade 
de operações dentro do Pix. 
Em seguida vem o Nordeste, 
com 22,1%, o Sul (12%), o 
Centro-Oeste (9,1%) e o Nor-
te (7,3%).

Não há dados de opera-
ções proporcionais à popula-
ção de cada região.

Larissa  Garcia/Folhapress

84% das operações com 
Pix são entre pessoas, 
diz Banco Central

O Monitor do 
PIB-FGV de 
outubro regis-

trou alta de 0,6%, na ativida-
de econômica, se comparado 
ao mês anterior. Já no tri-
mestre móvel, encerrado em 
outubro, a variação ficou em 
6,4%, em relação ao período 
entre maio e julho.

De acordo com o indi-
cador, calculado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV/Ibre), na comparação 
interanual, a economia teve 
queda de 2,7% em outubro 
e de 3,1% no trimestre entre 
agosto e outubro. Em valo-
res correntes, no acumulado 
do ano até outubro, o PIB al-

cançou aproximadamente R$ 
6,111 trilhões.

O coordenador do Mo-
nitor do PIB-FGV, Cláudio 
Considera, disse que o forte 
crescimento de 7,7% da eco-
nomia brasileira no 3º trimes-
tre, reverteu, em parte, a forte 
retração de 9,7% registrada 
no período anterior. Apesar 
disso, segundo o economista, 
essa evolução não teve con-
tinuidade em outubro, mês 
que apresentou a menor taxa 
mensal desde a forte retração 
de abril. “A tendência da eco-
nomia, parece ser, retomar às 
incipientes taxas mensais do 
início do ano, pré pandemia. 
Das doze atividades desagre-
gadas que compõem o PIB 

apenas 6 apresentam-se no 
plano positivo tanto contra 
mês anterior, como na compa-
ração interanual”, comentou.

Cláudio Considera acres-
centou que o setor de serviços 
ainda apresenta grande resis-
tência à recuperação, com 
influência das atividades de 
Transportes, de Administra-
ção pública, e, especialmente, 
de Outros serviços que pesam 
quase 15% do PIB.

O economista observou 
ainda que embora os produtos 
não duráveis e duráveis consu-
midos pelas famílias tenham 
sido favorecidos pelo auxílio 
emergencial e pelo comércio 
virtual, os serviços conti-
nuam travando a economia.

Cristina  Índio do Brasil/ABR 

Monitor do PIB-FGV de
 outubro apresenta 

alta de 0,6%
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Política

O presidente da 
Câmara, Rodri-
go Maia (DEM-

-RJ), avalia ser possível votar 
na semana que vem o proje-
to enviado pelo governo que 
unifica o PIS e o Cofins, mas 
afirma que o texto tem mais 
resistência que a PEC (Pro-
posta de Emenda à Consti-
tuição) da reforma tributária.

Maia reuniu jornalistas 
em um café da manhã nesta 
quarta-feira (16). Na conver-
sa, ele afirmou que a CBS 
(Contribuição sobre Bens e 
Serviços) seria o primeiro 
passo para a unificação dos 
impostos.

“Acho que, se conseguís-
semos aprovar só a CBS, se-
ria um primeiro passo para 
que o próximo presidente da 
Câmara, a próxima Câmara, 
aprovasse o resto e já intro-

duzisse a CBS na transição 
do IVA.”

O deputado afirmou que 
a aprovação seria uma boa 
sinalização para melhorar o 
ambiente de negócios do país 
e resolver conflitos adminis-
trativos e judiciais provoca-
dos por causa da legislação 
de PIS e Cofins.

“Seria um primeiro passo 
para redução de despesa tri-
butária, para redução de custo 
de administração tributária, e 
uma sinalização clara que no 
primeiro trimestre você apro-
varia o resto da PEC, unifican-
do todos os impostos”, disse.

Na avaliação dele, com 
o pouco tempo até o fim dos 
trabalhos legislativos deste 
ano, é mais fácil votar o pro-
jeto de CBS do que a propos-
ta de emenda à Constituição. 
“A PEC tem mais apoio que a 

CBS. Mas, como é projeto de 
lei, se a gente conseguir or-
ganizar o texto, a gente pode 
tentar votar.”

Sem consenso, o gover-
no adiou a apresentação das 
demais propostas de reforma 
tributária para 2021.

A ideia era deixar Maia, 
que dizia ter votos suficientes 
para aprovar o projeto, buscar 
um acordo com os líderes da 
Câmara. Mas as negociações 
entre integrantes do Congres-
so também não avançaram 
como queriam os aliados de 
Maia.

Até hoje, o ministro Pau-
lo Guedes (Economia) enviou 
apenas a primeira fase da pro-
posta de reforma tributária 
defendida por ele –o projeto 
que funde PIS e Cofins na 
chamada CBS (Contribuição 
sobre Bens e Serviços)./Folhapress

Maia quer votar projeto que unifica 
PIS e Cofins neste ano, 
mas vê resistência

Logo após a Câma-
ra dos Deputados 
aprovar o texto-

-base da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para 
2021, em votação rápida e 
simbólica (sem registro de 
votos no painel eletrônico), a 
proposta foi aprovada no Se-
nado e agora segue para san-
ção presidencial. A LDO de-
fine as metas e prioridades do 
governo para o ano seguinte, 
orienta a elaboração da lei 
orçamentária anual e fixa li-
mites para os orçamentos dos 
poderes Legislativo e Judici-
ário e do Ministério Público.

Na proposta, consta a cor-
reção do salário mínimo para 
R$ 1.088 a partir de janeiro. 
Atualmente, o salário mínimo 
é de R$ 1.045. Foi feita ape-
nas a correção com base na 
previsão da inflação acumu-
lada no ano, de acordo com 
o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC). Não 
houve, portanto, aumen-
to real. A regra que previa 
aumento real, o aumento 
acima da inflação, deixou 

de vigorar no ano passado.
O texto aprovado nesta 

quarta-feira (16) estabelece 
como meta fiscal no próximo 
ano déficit primário de R$ 
247,1 bilhões. Ontem (15), o 
governo federal modificou o 
texto, enviado ao Congresso 
em abril, para ampliar a meta 
do déficit, inicialmente pre-
vista em R$ 149,61 bilhões. 
A nova meta indica déficit 
de R$ 247,1 bilhões para o 
Governo Central (Tesouro 
Nacional, Previdência Social 
e Banco Central) para 2021, 
sem considerar os juros da dí-
vida pública.

O relator, senador Irajá 
(PSD-TO), destacou como 
prioridade o programa de ha-
bitação popular Casa Verde 
Amarela. Irajá incluiu a pror-
rogação da desoneração da 
folha de pagamento em 2021.

O senador também in-
cluiu um dispositivo no texto 
para dar mais rapidez à exe-
cução das emendas parla-
mentares impositivas no Or-
çamento da União.

Marcelo Brandão/ABR

Senado aprova LDO e 
salário mínimo de R$1.088

 A aprovação do 
governo do pre-
sidente Jair Bol-

sonaro (sem partido) está em 
35% e apresentou queda em 
relação ao último levantamen-
to feito pelo Ibope, em setem-
bro, quando marcou 40% e 
chegou ao seu nível mais alto.

O número de dezem-
bro ainda é superior ao que 
foi registrado no mesmo 
mês do ano passado, quan-
do Bolsonaro era aprovado 
por 29% dos entrevistados.

Por outro lado, segundo a 
pesquisa, 33% dos brasileiros 
consideram a gestão de Bol-
sonaro ruim ou péssima. Os 
que veem o governo como 
regular foram 30% das pes-

soas ouvidas pelo instituto.
Assim como a aprova-

ção, a maneira de governar 
do presidente também teve 
queda, passando de 50% para 
46%. A maioria das pessoas 
ouvidas, que somam 49%, 
reprova o jeito de Bolso-
naro na condução do país.

A pesquisa, encomenda-
da pela CNI (Confederação 
Nacional da Indústria), foi re-
alizada de 5 a 8 de dezembro, 
com 2.000 pessoas, em 126 
municípios do país. A mar-
gem de erro é de dois pontos 
percentuais para mais ou para 
menos e o nível de confiança 
é de 95%.

Enquanto a aprovação 
teve leve queda, a confian-

ça no presidente se manteve 
dentro da margem de erro, os-
cilando de 46% em setembro 
para 44% agora. A maioria 
dos entrevistados, porém, ain-
da diz não confiar em Bolso-
naro, sendo 53% das pessoas.

Quanto à perspectiva para 
os dois anos restantes do man-
dato de Bolsonaro, 35% dos 
ouvidos pelo levantamento 
acreditam que o governo será 
ótimo ou bom, 31% preve-
em uma administração ruim 
ou péssima, e 30%, regular.

Em meio à pandemia de 
covid-19, a área da saúde foi 
apenas a quarta mais bem 
avaliada do governo, com 
38% de aprovação. 

Folhapress

Bolsonaro tem 35% 
de ótimo/bom e 33% de 

ruim/péssimo, mostra 
pesquisa Ibope
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O número de 
pessoas com-
prando pela 

internet deve crescer 25% 
no Brasil este ano, aponta 
um estudo feito pela finte-
ch de pagamentos digitais 
Ebanx em parceria com a 
AMI (Americas Market In-
telligence), que analisa os 
dados do setor em toda a 
América Latina. A estimativa 
é que mais de 25 milhões de 
pessoas passaram a ser con-
sumidoras digitais no país.

Segundo a AMI, no geral, 
o comércio online na região 
crescerá 8,5%, abaixo do ob-
servado em anos anteriores, 
movimentando cerca de US$ 
200 bilhões. Mas os números 
são considerados positivos em 
um ano de crise econômica e 
só ficam atrás dos apresen-
tados pelo sudeste asiático.

A análise é que os núme-
ros foram impulsionados por 

um aumento da demanda por 
serviços virtuais devido ao 
isolamento, à melhoria do 
acesso à internet com a pene-
tração de smarthphones, e a 
um processo de bancarização.

Nesse último aspecto, o 
relatório destaca o papel de 
empresas que popularizaram 
serviços bancários e de paga-
mentos digitais, o que o docu-
mento chama de “revolução 
das fintechs”, além do auxí-
lio emergencial e programas 
similares de transferência de 
renda nos países vizinhos.

No caso brasileiro, o au-
xílio-emergencial pago pela 
Caixa Econômica Federal 
também esteve associado ao 
processo de bancarização da 
população.”

“O grande case de inclu-
são financeira no Brasil neste 
ano é o feito pela Caixa, mas 
paralelamente a isso temos 

crescimentos impressionan-
tes do PicPay, Nubank e In-
ter, fintechs que estão indo 
onde os serviços tradicionais 
não atendem”, diz Jaqueline 
Bartzen, diretora global de 
Engajamento com Merchants 
do Ebanx.

Juntas, as três fintechs 
citadas por Bartzen têm 66 
milhões de clientes. Só o Pi-
cPay, que oferece uma car-
teira digital, adquiriu 18 mi-
lhões de novas contas durante 
a pandemia.

Em contrapartida, Bart-
zen destaca que o crescimen-
to do ecommerce neste ano 
foi segurado pelas perdas do 
turismo, que caíram acima 
de 30%, enquanto o varejo e 
os produtos digitais tiveram 
bons desempenho, com cres-
cimentos de 21% e 45%, res-
pectivamente.

Beatriz Montesanti/Folhapress

Com pandemia e ‘revolução das 
fintechs’, consumidores online devem 
crescer 25% no Brasil

Foi com uma nova 
proposta para veí-
culos elétricos que 

a startup , de Brasília, con-
quistou espaço em 2020. A 
empresa, fundada em 2017 
pelos engenheiros Diogo Li-
sita, Felipe Borges e Pablo 
Estrela, fabrica motos elétri-
cas próprias. O diferencial é 
que a startup ganha dinheiro 
alugando os veículos, não 
vendendo. Hoje, há dez de 
suas motos rodando pelo Bra-
sil. Três delas em um cliente 
de peso: a Ambev.

A Origem foi seleciona-
da no programa de acelera-
ção da Ambev em 2018, o 
que a aproximou da empre-
sa. Quando a gigante, então, 
inaugurou seu novo centro 
de distribuição em Joinville, 
decidiu alugar as motos da 
startup como parte da sua es-
tratégia de sustentabilidade. 
Desde novembro, os vende-
dores da companhia usam 
três motos elétricas para ir até 
os bares e restaurantes clien-
tes da região. Se tudo correr 

bem nos próximos meses, 
a Ambev pretende levar as 
motos da Origem para seus 
outros centros de distribuição 
espalhados pelo país.

Mas a jornada até o pri-
meiro grande cliente da Ori-
gem não foi simples. Os 
fundadores passaram os pri-
meiros três anos da startup 
desenvolvendo e validando a 
tecnologia com as autorida-
des. No processo, investiram 
capital próprio, de investido-
res-anjo e de amigos e fami-
liares. Com o protótipo já em 
mãos, captaram 1,3 milhão 
de reais em crowdfunding no 
começo do ano para poder 
bancar o custo de fabricação 
das dez primeiras unidades.

O negócio só foi ganhar 
mais fôlego em julho, quando 
a gestora Barn Investimentos 
aportou 5 milhões de reais na 
startup. O dinheiro está sendo 
usado para custear a fabrica-
ção do maior lote da Origem 
até então, de 50 unidades, que 
será entregue neste mês.

Exame

Conheça a Origem, startup 
brasileira que aluga motos 
elétricas para Ambev

As gôndolas dos 
supermercados 
nunca desejaram 

estar tão distantes do plás-
tico. O apelo pela sustenta-
bilidade e a exigência cada 
vez maior de consumidores 
por empresas com práticas 
de impacto reduzido fazem 
surgir no mercado novas al-
ternativas para substituição 
do plástico. A Água na Cai-
xa surge para resolver esse 
problema – ou parte dele.

Criada pelos empreen-
dedores Fabiana Tchalian e 
Rodrigo Gedankien, a startup 
surgiu a partir de um caso de 
sucesso dos Estados Unidos: 
a Boxed Water, marca de 
água mineral com embalagem 

92% vegetal. “A criatividade 
e a inovação daquele produto 
me encantaram. E isso bastou 
para que quisesse trazer isso 
para cá”, diz Fabiana.

A empresa é a primeira 
100% brasileira a envasar 
água mineral em uma em-
balagem reutilizável e total-
mente reciclável em um ma-
terial que vai além do plástico 
e do alumínio. Até o momen-
to, o mercado brasileiro só se 
valia de soluções importadas. 
Em recipientes similares às 
caixas de leite e suco, a em-
balagem, que é fabricada 
pela TetraPak, é 82% reno-
vável e feita à base de papel 
e plástico de cana-de-açúcar.

Além dos fundadores, a 

Água na Caixa tem quatro 
sócios. Entre eles, Guilherme 
Sobral, neto do fundador da 
Casa Santa Luzia, tradicional 
supermercado de São Paulo 
onde a água fará sua estreia 
entre janeiro e fevereiro de 
2021 em embalagens de 500 
ml. De acordo com os empre-
endedores, a água sustentável 
será mainstream: o mercado é 
popular e o produto não deve 
passar dos 8 reais.

“Estamos iniciando com 
uma capacidade de envasar 
até 50 milhões de caixinhas 
ao ano e a nossa meta é atin-
gir os 1.000 pontos de venda 
em São Paulo e no Rio de Ja-
neiro até o fim de 2021″, diz 
Gedankien.                       Exame

Esta startup quer vender 
água em caixas de leite – e 

você vai querer uma
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Saúde

A Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz) 
reuniu em uma 

cartilha orientações para di-
minuir os riscos de transmis-
são da covid-19 durante o pe-
ríodo de festas do Natal e do 
réveillon. Diante do aumento 
de casos em todo o país, festas 
chegaram a ser canceladas. A 
Fiocruz orienta quem deseja 
fazer reuniões que estipule 
um limite de convidados, ga-
rantindo o distanciamento de 
2 metros e que, preferencial-
mente, realize o evento em 
locais abertos e ventilados.

Mesmo seguindo todas as 
orientações, a Fiocruz alerta: 
“Nenhuma medida é capaz de 
impedir totalmente a trans-
missão da covid-19”, diz a 
cartilha. A forma mais segura 
de passar as festas de fim de 
ano, de acordo com a Funda-

ção, é ficar em casa e celebrar 
apenas com as pessoas que 
moram ali.

As orientações foram di-
vulgadas tanto em uma carti-
lha, disponível online quanto 
em cards informativos que 
podem ser compartilhados 
pelo WhatsApp e demais re-
des sociais. O material traz 
orientações sobre o modo de 
preparar e servir os alimen-
tos, a organização do am-
biente e medidas gerais de 
proteção tanto para quem vai 
receber outras pessoas em sua 
casa, como quem vai para al-
gum evento.

“Após um ano tão difícil, 
mais do que nunca as pessoas 
querem encontrar e festejar 
com seus familiares e ami-
gos. No entanto, entendemos 
que preservar a vida é o me-
lhor presente para comparti-

lhar neste final de ano”, des-
taca, em nota, o coordenador 
do Observatório Covid-19 da 
Fiocruz, Carlos Machado.

De acordo com a cartilha, 
quem for receber convidados 
ou celebrar as festas fora de 
casa deve usar máscara sem-
pre que não estiver comendo 
ou bebendo, manter a distân-
cia dos demais convidados, 
evitar apertos de mão e abra-
ços, lavar ou higienizar com 
álcool 70 as mãos com frequ-
ência e não deve compartilhar 
copos e talheres.

Aqueles que estão or-
ganizando os eventos, caso 
ofereçam bebidas, devem 
disponibilizá-las em embala-
gens individuais, como latas 
ou garrafas, arrumadas em 
baldes com gelo, para que as 
pessoas possam se servir so-
zinhas.                Mariana Torkania/ABR

Fiocruz dá orientações para diminuir 
riscos nas festas de fim de ano

O governo federal 
apresentou nes-
ta quarta-fei-

ra (16) o Plano Nacional de 
Vacinação contra a covid-19. 
Apesar de definir quais são 
os grupos prioritários para a 
imunização, o governo não 
apresentou um programa de 
aplicação das doses.

De acordo com o plano, 
entraram na lista dos priori-
tários trabalhadores da edu-
cação (não apenas professo-
res), populações quilombolas 
e ribeirinhas, moradores de 
rua, pessoas com deficiên-
cia severa, trabalhadores do 
transporte coletivo, transpor-
tadores rodoviários de carga e 
a população carcerária.

Veja a seguir os grupos 
prioritários previstos no Pla-
no Nacional de Vacinação:

- trabalhadores da área 
da saúde (incluindo pro-
fissionais da saúde, profis-
sionais de apoio, cuidado-
res de idosos, entre outros)

- pessoas de 60 anos 
ou mais institucionalizadas

- população ido-

sa (60 anos ou mais)
- indígena aldeado em 

terras demarcadas aldeados
- comunidades tradicio-

nais ribeirinhas e quilombo-
las

- população em situação 
de rua

-morbidades (Diabetes 
mellitus; hipertensão arterial 
grave (difícil controle ou com 
lesão de órgão alvo); doença 
pulmonar obstrutiva crônica; 
doença renal; doenças cardio-
vasculares e cérebro-vascu-
lares; indivíduos transplanta-
dos de órgão sólido; anemia 
falciforme; câncer; obesidade 
grau III)

-trabalhadores da educa-
ção

-pessoas com deficiência 
permanente severa

- membros das forças de 
segurança e salvamento

- funcionários do sistema 
de privação de liberdade

- trabalhadores do trans-
porte coletivo, transportado-
res rodoviários de carga, po-
pulação privada de liberdade.

IstoéDinheiro

Veja quais são os 
primeiros grupos que 
receberão a vacina contra 
a covid no Brasil

Depois de anunciar 
que a vacinação 
contra Covid-19 

no Brasil poderia começar 
em dezembro deste ano ou 
em janeiro ou março de 2021, 
o ministro da Saúde, general 
Eduardo Pazuello, agora diz 
que o plano de imunização 
nacional deve começar a ser 
aplicado em fevereiro do ano 
que vem.

A nova previsão foi dada 
nesta quarta-feira (16) em en-
trevista coletiva a jornalistas 
no Palácio do Planalto, após 
o lançamento oficial da nova 
versão do plano nacional de 
imunização.

“Se nós conseguirmos 
manter o planejado do Butan-
tan e da Fiocruz de apresentar 
a fase 3 dos estudos e toda a 

documentação da fase 1 e 2 
ainda em dezembro à Anvisa 
e solicitar o registro, nós te-
remos aí janeiro para análise 
da Anvisa e, possivelmente, 
em meados de fevereiro para 
frente nós estejamos com es-
tas vacinas recebidas e regis-
tradas para iniciar o plano”, 
disse o ministro.

“No Brasil, nós pratica-
mente ainda não temos vaci-
na em quantidade considerá-
vel que a gente possa falar em 
distribuição e iniciar qualquer 
plano. Precisamos produzir 
mais e precisamos ter a capa-
cidade de controlar a angús-
tia para passarmos esses 45, 
60 dias a partir de agora, que 
serão fundamentais para que 
se concluam os processos, se-
jam feitos os registros, sejam 

produzidas as vacinas, para 
que nós iniciemos a grande 
campanha de vacinação”, 
afirmou Pazuello.

O ministro resistiu a cra-
var uma data sob o argumento 
de não querer vender ilusões. 
“Vendeu-se muita ilusão 
quando se falava de compra 
de respiradores, equipamen-
tos. Estão aí estados e mu-
nicípios com dificuldade até 
hoje de comprovar suas ações 
porque às vezes as coisas não 
se concretizam. Então, a par-
tir da vacina registrada, segu-
ra e eficaz, garantida pela An-
visa e recebida, em cinco dias 
nós iniciamos a distribuição 
nos estados, e os estados ini-
ciam a logística para os mu-
nicípios. Isso é muito rápido 
porque isso tudo está pronto.”

Pazuello agora prevê para 
fevereiro o início da 

vacinação contra Covid-19
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Publicidade Legal
DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,1051 / R$ 5,1057 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1050 / R$ 5,1070 *
Turismo - R$ 5,12 / 
R$ 5,283

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,410%

OURO BM&F
R$ 302,50

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 1,47%
Pontos: 117.857
Volume financeiro: 
R$ 113,845 bilhões
Maiores altas: Braskem 
PN (5,61%), Minerva 
ON (4,26%), Natura ON 
(3,88%)
Maiores baixas: Eletro-
bras ON (-3,36%), Eletro-
bras PN (-2,83%), Sabesp 
ON (-2,47%)

S&P 500 (Nova York): 
0,18%
Dow Jones (Nova York): 
-0,15%
Nasdaq (Nova York): 
0,50%
CAC 40 (Paris): 0,31%
Dax 30 (Frankfurt): 
1,52%
Financial 100 (Londres): 
0,88%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,26%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,97%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,01%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,18%
Merval (Buenos Aires): 
-0,14%
IPC (México): -0,57%

ÍNDICES DE
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Outubro 2020: 0,86%
Novembro 2020: 0,89%

Fair Corretora de Câmbio S/A
CNPJ/MF nº 32.648.370/0001-26

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto

Demonstração de Resultados Demonstração 
das Mutações do 

Patrimonio Liquido

Nota 2019 2018
Ativo | Circulante 26.794 35.754
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 6.191 12.178
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
Carteira Própria 5.1 – 38
Títulos e Valores Mobiliários, Instrumentos 
Financeiros Derivados: Carteira Própria 5.2 9.050 14.749

Outros Créditos 11.515 8.758
Cambio 6.074 2.698
Rendas a receber 2.983 4.554
Negociação e Intermediação 15 13
Diversos 6.1 2.860 1.769
Provisão e Outros Créditos Líquidação Duvidosa (417) (276)
Outros Valores 38 31
Despesa Antecipadas 38 31
Não Circulante – –
Outros Créditos 19.995 18.202
Impostos a Recuperar 628 582
Diversos 6.2 19.367 17.620
Permanente 410 451
Investimentos 81 81
Outros Investimentos 7 81 81
Imobilizado de uso 302 340
Outras Imobilizaçãoes de Uso 8 302 340
Intangivel 27 30
Software e outros intangiveis 9 27 30
Total do ativo  47.199 54.407
Passivo | Circulante 11.069 20.787
Relações Interdependencias 3.529 4.236
Ordens de Pagamentos 3.529 4.236
Obrigações para Empréstimos – 7.338
Obrigações ME – 7.338
Outras Obrigações 7.540 9.213
Cambio 5.161 3.467
Fiscais e Previdenciárias 1.369 1.924
Diversas 10.1 1.010 3.822
Não Circulante – –
Outras Obrigações 22.542 18.154
Fiscais e Previdenciarias 20.703 16.315
Diversos 10.2 1.839 1.839
Patrimônio líquido 13.588 15.466
Capital Social: De domiciliados no país 12 8.617 8.617
Reserva de Lucros 242 242
Ajuste a Valor de Mercado – 61
Lucros a Disposição dos Quotistas 4.729 6.546
Total do passivo  47.199 54.407

1) Contexto Operacional – Fair Corretora de Cambio S/A tem por objetivo 
social a intermediação de operações de câmbio, inclusive em Bolsas de Mer-
cadorias e Futuros e a prática de operações no mercado de taxas flutuantes. 
2) Apresentação das Demonstrações Contábeis – As Demonstrações 
foram elaboradas de acordo com as normas regulamentares constantes do 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e 
estão sendo apresentadas em conformidade com a atual legislação socie-
tária e com as práticas contábeis, em observância aos Pronunciamentos 
Contábeis homologados pelo Banco Central do Brasil, que incluem estima-
tivas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas de crédi-
tos a receber, estimativas do valor justo de certos instrumentos financeiros, 
estimativas para a determinação da vida útil de ativos e provisões neces-
sárias para passivos contingentes, portanto, os resultados efetivos podem 
ser diferentes destas estimativas e premissas. A Diretoria da Fair autorizou 
a conclusão da elaboração das Demonstrações Contábeis em 11/03/2020. 
3) Resumo das Principais Práticas Contábeis – a) Apuração dos Resul-
tados: As receitas e Despesas são contabilizadas de acordo com o regime 
de competência; b) Caixa e Equivalentes de Caixa: São representados 
por disponibilidades em moeda nacional e aplicações no mercado aberto, 
cujos vencimentos das operações na data da efetiva aplicação são iguais ou 
inferiores a 90 dias, apresentando risco insignificante de mudança de valor 
justo, e são utilizadas com objetivo de gerenciar os compromissos de curto 
prazo. As aplicações interfinanceiras de liquidez estão reconhecidas pelos 
valores de aquisição (papéis de compra), cujos rendimentos incorridos estão 
reconhecidos até a data do balanço. c) Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda fun-
cional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. 
Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a 
moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e 
as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos 
monetários são reconhecidos na demonstração de resultados. d) Aplica-
ções Interfinanceiras de Liquidez: Estão apresentadas pelo valor de apli-
cação, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e) Ativo 
Circulante e Não Circulante: Demonstrados pelos valores de custo e/ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data 
do balanço; f) Permanente: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição, 
está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em 
maior freqüência se as condições ou as circunstâncias indicarem a possi-
bilidade de perda dos seus valores e sua avaliação considera os seguintes 
aspectos: • Investimentos – São avaliados pelo método de custo de aqui-
sição, deduzidos de provisão para perda, quando aplicável. • Imobilizado 
– A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas 
seguintes taxas anuais: 4% a.a. para edificações, 20% para sistema de pro-
cessamento de dados, 10% instalações e 10% para sistema de segurança, 
moveis e equipamentos e sistema de comunicação. A Corretora manteve 
os saldos dos bens registrados no Ativo imobilizado ao custo histórico, em 
razão de não terem sido identificados indícios de desvalorização, os quais 
não excedem o valor recuperável. g) Ativos Intangíveis: São demonstrados 
ao custo de aquisição, líquidos das respectivas amortizações acumuladas. 
As amortizações são calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos direitos de uso. O quadro de amortização com 
as taxas praticadas está demonstrado na Nota 09; h) Provisões, Ativos e 
Passivos Contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obriga-
ções legais são efetuadas de acordo com os critérios definidos pelo CPC 
25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo: Ati-
vos Contingentes, não são reconhecidos contabilmente, exceto quando 
a Administração possui controle da situação ou quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo. Provisões, são constitu-
ídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natu-
reza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e 
o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como prová-
vel, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Passivos Contingentes, de acordo com o CPC 25, é o 
termo utilizado para passivos que não são reconhecidos contabilmente, pois 
a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle 
da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de 
reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo 
ser apenas divulgados em notas explicativas. As obrigações classificadas 
como remotas não são provisionadas e nem divulgadas. i) Passivo Circu-
lante e Não Circulante: Demonstrado por valores das obrigações assumi-
das e provisionadas até a data do balanço. j) Provisão para IRPJ/CSLL: O 
IRPJ e a CSLL foram calculados com base no lucro tributável ajustado nos 
termos da legislação pertinente. 
4) Caixa e Equivalentes de Caixa 2019 2018
Caixa 694 661
Depósitos Bancários 1.697 1.122
Depósitos Bancários em Moedas Estrangeiras 3.800 10.395
Total 6.191 12.178
5) Composição dos Títulos em Carteira Própria – Estão contabilizados 
pelo valor de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço, com base na taxa de remuneração e em razão da fluência dos 
prazos dos papéis, de acordo com a Circular nº 3.068/01, e estão classifica-
dos nas seguintes categorias: Títulos para Negociação – Considerando que 
foram adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de 
forma ativa, são contabilizados a valor de mercado, com as perdas e ganhos 
reconhecidos diretamente no resultado do período; Títulos Disponíveis para 
Venda – Títulos e valores mobiliários que não se enquadram como para 
negociação nem como mantidos até o vencimento, ajustados pelo valor de 
mercado em contrapartida à conta destacada no Patrimônio Líquido – Ajuste 
a Valor de Mercado, líquido dos correspondentes efeitos tributários. Títulos 
mantidos até o vencimento: títulos e valores mobiliários com a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, 
são avaliados pelos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferi-
dos em contrapartida ao resultado do período. 

2º Semestre Exercícios
Fluxo de Caixa das atividades operacionais 2019 2019 2018
Resultado do semestre/exercício (597) (1.878) (873)
Depreciação e amortização 45 94 110
Variações nos ativos e passivos
Aumento/(Redução) em títulos e valores mobiliários 335 5.699 52
Aumento/(Redução) em outros créditos 10.088 (4.519) 663
Aumento/(Redução) em outras obrigações (24.932) (5.330) (9.078)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
(aplicadas nas) atividades operacionais (15.061) (5.934) (9.126)

Fluxo de Caixa das atividades de investimentos
Compras de Imobilizado (32) (53) (56)
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
(aplicadas nas) atividades de investimentos (32) (53) (56)

Fluxo de Caixa das atividades de financiamento
Aumento/(Redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa (15.093) (5.987) (9.182)

Aumento (Redução) nas disponibilidades: (15.093) (5.987) (9.182)
No inicio do semestre/periodo 21.284 12.178 21.360
No final do semestre/período 6.191 6.191 12.178

2º Semestre Exercícios
2019 2019 2018

Receitas da intermediação financeira 15.451 29.763 32.408
Resultado de Operações de Câmbio 15.167 29.135 31.503
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários 284 628 905

Resultado bruto de intermediação financeira 15.451 29.763 32.408
Outras receitas/despesas operacionais (15.495) (30.865) (31.765)
Receitas de prestação de serviços 16.965 33.871 33.511
Provisão para Créditos Liquidação Duvidosa 13 (141) (50)
Despesas de pessoal (6.268) (12.505) (11.347)
Outras despesas administrativas (22.010) (45.275) (48.671)
Despesas tributárias (3.492) (5.992) (5.211)
Outras despesas operacionais (734) (854) (8)
Outras receitas operacionais 31 31 11
Resultado operacional (44) (1.102) 643
Resultado antes da tributação sobre os 
lucros e participações (44) (1.102) 643

Imposto de Renda e Contribuição Social (553) (776) (1.516)
Lucro líquido do período (597) (1.878) (873)
Quantidade de ações 8.617 8.617 8.617
Lucro líquido por ações do capital social -0,0693 -0,2179 -0,1013

Capital 
Social

Reser-
vas 

Legal

Ajuste 
a Valor 

de Mer-
cado

Lucros a 
Disposi-
ção dos 

Acionistas

Lucros/
Prejuízos 

Acumu-
lados Total

Saldos 01/01/2018 8.617 237 61 7.424 – 16.339
Resultado do Período (873) (873)
Reserva Legal 5 (5)
Absorção do prejuízo (878) 878
Saldos 31/12/2018 8.617 242 61 6.546 – 15.466
Mutações do Período – 5 (878) – (873)
Saldos 01/01/2019 8.617 242 61 6.546 – 15.466
Prejuizo do Período (1.878) (1.878)
Transferencias:
Absorção do prejuízo (1.878) 1.878
Transferencia de ajustes (61) 61
Saldos 31/12/2019 8.617 242 – 4.729 – 13.588
Mutações do Período – – (61) (1.817) – (1.878)
Saldos 01/07/2019 8.617 242 61 5.265 – 14.185
Prejuizo do Período (597) (597)
Transferencias:
Absorção do prejuízo (597) 597 –
Transferencia de ajustes (61) 61
Saldos 31/12/2019 8.617 242 – 4.729 – 13.588
Mutações do Período – – (61) (536) – (597)

5.1) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 2019 2018
Certificado Depósito Bancário – 38
Total – 38
5.2) Títulos e Valores Mobiliários Instrumentos Financeiros Derivativos

2019 2018
Certificado Depósito Bancário 4.320 4.323
Fundos de Investimentos 4.730 10.426
Total 9.050 14.749
6) Outros Créditos Diversos – 6.1 Circulante: 2019 2018
Adiantamentos Salariais 84 76
Adiantamentos a Autônomos 458 226
Devedores Diversos 2.318 1.467
Total 2.860 1.769
6.2 Não Circulante 2019 2018
Cofins – Interposição de Recursos 14.386 11.959
PERT – MP 783/2017 – 649
Recursos trabalhistas 142 133
Depósito Judicial – Pmsp 209 209
Deposito Judicial Cofins 690 690
Depósito Judicial – CVM Pool Net 1.027 1.027
Depósito Judicial 15 15
Outros pagamentos a ressarcir 2.898 2.903
Impostos a compensar – 35
Total 19.367 17.620
7) Investimentos 2019 2018
BBM – Bolsa Brasileira de Mercadorias 81 81
Total 81 81
8) Imobilizado 2019 2018

Composição: Taxa
Custo de 

Aquisição
Depreciação 

Acumulada
Valor 

Líquido
Valor 

Líquido
Instalações 10% 250 213 37 31
Móveis e equipamentos 10% 700 492 208 225
Sistemas de comunicação 10% 82 82 – –
Sistemas de Processa-
mento de dados 20% 643 587 56 80

Sistemas de segurança 10% 19 18 1 3
Sistemas de Transportes 20% 28 28 – 1
Total 1.722 1.420 302 340
9) Intangível 2019 2018

Composição: Taxa
Custo de 

Aquisição
Amortização 

Acumulada
Valor 

Líquido
Valor 

Líquido
Software 25% 26 11 15 11
Marcas e Patentes 12 – 12 19
Total 38 11 27 30
10) Outras Obrigações – 10.1 Circulante: 2019 2018
Obrigações por aquisições de bens 13 –
Provisão com Despesas de Pessoal 929 865
Provisão de Despesas administrativas 68 2.957
Total 1.010 3.822
10.2 Outras Obrigações – Não Circulante: 2019 2018
Provisão para passivos contingentes 1.136 1.136
Valores a pagar de ações preferenciais 703 703
Total 1.839 1.839
11) Provisão para riscos tributários: A Corretora mantém acompanha-
mento de todos os processos administrativos e judiciais em que a instituição 
é autora ou ré. Cada processo esta suportado por avaliação de sua Asses-
soria Jurídica, que considera o risco de perda envolvida e classifica o caso 
como de risco provável, possível ou remoto. Salientamos o caso classifi-

cado como risco possível referente ao processo relativo ao COFINS/CSLL
no valor de R$ 1.136 mil, que a Corretora por Prudência, provisiona em
seu Passivo Circulante, considerando os depósitos judiciais até a resolução
das questões legais correspondentes, para serem utilizados em pagamento
do débito ou levantamento do saldo, quando do desfecho do processo. A
Corretora figura como parte em processos que versam sobre matéria fiscal,
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo ações de risco possível no
valor de R$ 36.776 mil. As contingências fiscais referem-se, principalmente,
às discussões judiciais relativas ao COFINS e responsabilidade solidária
referente o recolhimento de IOF e IRRF sobre intermediação de cambio.
Processos de natureza cível: Em 31/12/2019 a Corretora figurava como
parte de 04 processos judiciais, que versam sobre matéria cível, sendo:
01 instaurado pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, sem valor de
causa atualizada para 2019, porém sem a previsão de honorários de êxito,
e outros 03 contra Instituições Financeiras com o valor de R$. 64. e avalia-
dos pelos Assessores Jurídicos com a probabilidade de risco possível. A
Corretora figura como parte em um processo administrativos do Banco Cen-
tral do Brasil, em virtude de suposta ausência de comunicação ao COAF.
Nossos assessores jurídicos consideram a possibilidade de perda possível
e ajuizaram ação cautelar a fim de suspender liminarmente as penalida-
des aplicadas pelo BACEN no montante de aproximadamente R$ 9.491.
Processos de natureza trabalhista: A Fair Corretora é parte (polo pas-
sivo) em 04 ações trabalhistas avaliadas pelos Assessores Jurídicos como
sendo de risco possível sem mensuração com suficiente segurança devido
a eventos futuros incertos, no montante de R$ 1.387 mil, com depósito judi-
cial de R$ 142 mil até a resolução das questões legais correspondentes,
para serem utilizados em pagamento do débito ou levantamento do saldo,
quando do desfecho do processo. 12) Capital Social – O Capital Social
em 2019 – R$. 8.617 mil e em 2018 – R$. 8.617 mil sendo representado
por 8.617 mil ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 13) Partes 
Relacionadas: A corretora não possui transações com outras partes rela-
cionadas. 14) Distribuição de Dividendos – No ano de 2019 e 2018 não
houve distribuição de dividendos. 15) Remuneração do Pessoal Chave
da Administração – A remuneração total do pessoal chave da administra-
ção para o exercício findo em 31/12/2019 foi de R$. 492. (447. em 2018), a
qual é considerada benefício de curto prazo. 16) Prevenção à Lavagem de
Dinheiro – Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas
para sua gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias
em todos os setores, em especial, no Cadastro; esses procedimentos e
medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão de riscos e con-
troles internos. 17) Gerenciamento de Estrutura de Capital – Visando o 
atendimento à Resolução 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil,
a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui
um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram 
a adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e
compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natu-
reza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 18)
Gerenciamento de Risco Operacional: Em cumprimento da Resolução nº
4557/2017 do CMN, a corretora gerencia seus riscos operacionais em total
consonância com as disposições regulamentares e as melhores práticas
do mercado. Sua diretoria está plenamente engajada no processo, definiu
e aprovou a política de gerenciamento e coordena as atividades relaciona-
das ao risco operacional e disponibilizou adequados recursos humanos e
materiais. È responsável pelas informações e promoveu ampla divulgação
aos clientes e colaboradores em seu site na rede mundial de computadores,
disponível a todos os interessados. 19) Gerenciamento de Risco de Mer-
cado – Em cumprimento da Resolução nº 4557/2017 do CMN, que implan-
tou a corretora implantou a estrutura de gerenciamento de risco de mercado,
a qual é compatível com a natureza das operações, a complexidade dos
produtos e a dimensão da exposição em taxas de juros, taxas de cambio,
cotação de mercadorias, da instituição. As aplicações são controladas pela 
Diretoria, que avalia a necessidade de diluição do Risco. 20) Ouvidoria: O
componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcionamento e a
sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução
nº 4433/2015 do Banco Central do Brasil. 

A Diretoria Valdemir Soprani – Contador CRC 1SP 88.327/O-0

Aos Diretores e Administradores da Fair Corretora de Câmbio S/A – São 
Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fair 
Corretora de Câmbio S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2019 e as respectivas demonstrações de resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes nota explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fair Corretora de Câmbio 
S/A, em 31/12/2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Cor-
retora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Destacamos o mencionado na Nota Explicativa nº 11, em 
observância às Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TG 25 (R1), que 
descreve as contingências tributárias e cíveis referentes aos processos ins-
taurados pelos órgãos reguladores contra a Fair Corretora de Câmbio S/A, 
considerados pelos seus Assessores Jurídicos com probabilidade de perda 
possível. Nossa opinião não está ressalvada sobre esse assunto. Outros 
Assuntos: A Fair Corretora de Câmbio S/A manteve o desenquadramento 
do nível de Patrimônio de Referência e Adicional de Capital Principal, 
durante o exercício de 2019, somente no mês de setembro de 2019 a defi-
ciência de Capital Nível II apresentou enquadramento. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Fair Corretora de Câmbio S/A continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

Relatório dos Auditores Independentes

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Corretora são aqueles com responsabilidade peça super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não é uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Corretora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que
existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Corretora a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.  São Paulo, 31/03/2020.

Sacho – Auditoria Independentes – CRC – 2SP 017.676/O-8
Marcelo Machado de Andrade – CRC – 1SP 223.997/O-8

A taxa de cresci-
mento da região 
da América La-

tina e Caribe deverá ser de 
3,7% em 2021. No entanto, 
essa alta não será suficiente 
para recuperar os níveis de 
atividade econômica pré-pan-
demia. Em 2020, a contração 
da atividade econômica deve-
rá ser de 7,7%. A recuperação 
do nível do produto interno 
bruto (PIB - soma das rique-
zas produzidas pelos países) 
anterior à crise deste ano será 
lenta e só será alcançada por 
volta do ano de 2024.

 As informações constam 
no Balanço Preliminar das 
Economias da América Latina 
e do Caribe 2020, divulgado 
hoje (16) pela Comissão Eco-
nômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal). Segundo o 
documento, em um contexto 
de contração global, essa é a 
região mais atingida do mun-
do em desenvolvimento pela 
crise derivada da covid-19.

 “A dinâmica do cresci-
mento em 2021 está sujeita a 
uma alta incerteza relacionada 
com o risco de surtos da pan-
demia, da agilidade para pro-
duzir e distribuir as vacinas e 
da capacidade para manter os 
estímulos fiscais e monetários 
para apoiar a demanda agre-
gada e os setores produtivos”, 
disse Alicia Bárcena, secre-
tária-executiva da Cepal.

 Alícia acrescenta que 
“avançar para um crescimento 
sustentável e inclusivo exige 
uma transformação produtiva 
para setores ambientalmente 
sustentáveis, que favoreçam a 
geração de emprego e a ino-
vação tecnológica”.           ABR

Cepal: 
estimativa 
do PIB da 
América 
Latina fica 
em  7,7% 
em 2020
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Negócios

Amazon.com, Fa-
cebook, Walmart 
e outras corpora-

ções gigantes podem colocar 
Wall Street contra a parede: 
um importante órgão regula-
dor dos EUA está abrindo o 
caminho para instituições não 
bancárias concederem em-
préstimos.

A Federal Deposit Insu-
rance Corp. (FDIC) aprovou 
na terça-feira um regulamen-
to final que rege as chamadas 
empresas de empréstimos 
industriais. O regulamento 
permitirá que grandes com-
panhias busquem licenças 
bancárias, ao mesmo tempo 
em que evitam as exigências 
de capital e liquidez impostas 
a instituições financeiras de-
dicadas.

A medida “dará transpa-
rência aos participantes do 
mercado em relação às ex-
pectativas mínimas da FDIC 
para empresas controlado-
ras de bancos industriais”, 
afirmou a presidente Jelena 
McWilliams. A nova regra 
formaliza anos de prática 
da agência com as chama-
das licenças ILC, que foram 
criadas para permitir que 
empresas comerciais façam 
pequenos empréstimos a tra-
balhadores, mas se transfor-
maram em uma porta de en-
trada lateral para atividades 
bancárias de peso.

A proposta apresentada 
no início deste ano alarmou 
o setor bancário, diante da 
perspectiva de concorrên-
cia com grandes empresas 

que poderiam alavancar suas 
enormes bases de usuários e 
o tráfego garantido de consu-
midores para ganhar espaço 
significativo em atividades 
bancárias. Essas companhias 
poderiam oferecer a esses 
clientes serviços financeiros 
com proteção governamen-
tal — incluindo a garantia de 
depósitos proporcionada pela 
FDIC — e cumpririam menos 
exigências regulatórias.

Formando uma aliança 
incomum com legisladores 
democratas e grupos de con-
sumidores, os bancos pedi-
ram a suspensão da aprova-
ção de novas licenças até que 
o Congresso feche uma bre-
cha que, na visão deles, ofe-
rece vantagem injusta.

Exame

Bancos tradicionais podem disputar 
clientes com Amazon e Facebook

A Lufthansa olha 
para o futuro 
das viagens in-

ternacionais com bons olhos. 
A companhia aérea alemã 
está ampliando a oferta de 
voos entre o Brasil e a Europa 
e acredita que, com a distri-
buição da vacina pelo mundo, 
a retomada já dá seus primei-
ros sinais.

Hoje a Lufthansa já está 
com voos diários entre São 
Paulo e Frankfurt – eram cin-
co por semana até o mês pas-
sado – e cinco voos semanais 
entre o Rio de Janeiro e a ci-
dade alemã – no lugar de três.

“Investimos no mercado 
brasileiro ao colocar voos 
diários. Apesar dos núme-
ros muito tristes de casos de 
coronavírus, a vacina é uma 
realidade em alguns países e 
esperamos uma melhora na 
situação”, diz Annette Taeu-
ber, diretora de vendas do 
Lufthansa Group no Brasil.

Antes da crise, a empresa 
mantinha 26 voos semanais 
entre o Brasil e a Europa. Em 
dezembro, são 12 rotas. A 
empresa diz que as vendas e 
a demanda já se recuperaram 
em cerca de 50% em relação 
ao ano passado – acima da 
média do mercado, que está 
em 38%.

Se no final de 2019 o sen-
timento era o mais otimista 
possível para a operação da 
Lufthansa no Brasil, o início 
deste ano trouxe um dos pio-
res cenários possíveis para 
companhias aéreas em todo o 
mundo. “Quem me dera 2019 
não tivesse terminado. Em 
dezembro estávamos muito 
otimistas com a empresa, a 
demanda havia superado ex-
pectativas e havíamos acaba-
do de abrir um novo escritó-
rio no Brasil”, diz Tom Maes, 
diretor sênior de vendas para 
América do Sul do Lufthansa 
Group.                              Exame

Por que a Lufthansa está 
otimista com o futuro das 
viagens internacionais

Pode parecer impro-
vável que empresas 
de segmentos dife-

rentes se unam para conhecer 
o mesmo cliente, mas para o 
banco Itaú, a fabricante de 
cosméticos Natura e a fabri-
cante de alimentos Nestlé a 
estratégia vem fazendo sen-
tido por meio de uma plata-
forma que permite entender o 
hábito dos brasileiros a partir 
da gamificação.

A história que começou 
em 2015, quando o Itaú criou 
um ambiente digital com o 
objetivo de atender as mu-
danças nas metodologias de 
trabalho, culminou no desen-
volvimento do Lab, que tra-
balha com gamificação e com 
a escolha dos consumidores 
participantes de acordo com a 
demanda. Agora, em 2020, a 

Natura e a Nestlé se juntaram 
à iniciativa e começaram a fa-
zer parte da plataforma.

“Com o Lab desenvol-
vemos um processo de estei-
ra com o qual conseguimos 
ter resultados de pesquisas 
a cada quinze dias, ao invés 
de um mês ou mais como era 
anteriormente. Todo o apli-
cativo do Itaú, por exemplo, 
foi transformado com base 
nessas pesquisas. Agora com 
a Natura e a Nestlé consegui-
mos interações e resultados 
mais diversos”, diz Livia Sar-
mento Campos, superinten-
dente de planejamento, con-
sumo e marketing do Itaú.

A comunidade de respon-
dentes interage em uma pla-
taforma semelhante ao Face-
book, e se forma a partir de 

convites de um prestador de 
serviço, tendo uma rotativi-
dade média a cada três me-
ses. Ao participar da pesquisa 
as pessoas ganham brindes e 
vouchers.

Na Nestlé, a pandemia 
do novo coronavírus levou 
a subsidiária brasileira colo-
car em prática o C Lab, um 
centro de pesquisa dentro da 
empresa. Desde março a área 
de consumo e marketing pas-
sou a conduzir estudos sobre 
o comportamento do consu-
midor na hora de comprar ali-
mentos. A parceria com o Itaú 
é mais um complemento nes-
sa estratégia que visa agilizar 
os processos e deixar para 
os institutos de pesquisas os 
projetos que necessitam mais 
tempo e detalhamento.      Exame

Itaú, Natura e Nestlé se 
unem para entender 

melhor o consumidor
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